LEI N.º 590/2002 

Estabelece o índice para revisão geral, anual, dos servidores do Poder Executivo, aposentados e pensionistas.




ELMO IVO SCHMENGLER, PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL.  




FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica Municipal, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:




Art. 1.º - A revisão geral, anual, de que trata o inciso X, parte final, do art. 37, da Constituição Federal, será feita, nos termos da Lei Municipal nº 589/2002, de 21 de maio de 2002, com vigência desde o dia 1º de maio de 2002, pela aplicação do índice de 9% (nove por cento) aos servidores do Poder Executivo, aposentados e pensionistas, exceto aos Secretários Municipais. 


 

Art. 2.º - A despesa decorrente desta Lei, será atendida pelas dotações próprias do orçamento para o ano de 2002.




Art. 3.º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo, conforme constante no art. 1º, seus efeitos ao dia 1º de maio de 2002.


Art. 4.º -Revogam-se as disposições em contrário.

                                  GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PARAÍSO DO SUL, 28 DE MAIO DE 2002.
                                                          
ELMO IVO SCHMENGLER

                                                
                 Prefeito Municipal 

Paraíso do Sul, 22 de maio de 2002

À Câmara Municipal de Vereadores

                                                      Senhor Presidente e



                                 Senhores Vereadores:

                                                      EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

                                                      Em virtude de sua defasagem, faz-se necessária a correção dos valores da remuneração dos servidores municipais.

                                                      O Projeto de Lei que nesta data remetemos à apreciação dessa egrégia Câmara de Vereadores, define o percentual a ser concedido através da revisão geral e anual, que apresentamos em conformidade com a Lei Municipal nº 589/2002, de 21 de maio do corrente ano, que definiu as  normas legais para a finalidade.

                                                      O cálculo, para obtenção do percentual que apresentamos, foi realizado com base no Índice Geral de Preços de Mercado – IGPM, que de maio de 2001 a abril de 2002 acusou inflação total de 8,58%, percentual que arredondamos para 9%, que por sua vez, é viável legalmente conforme demonstrativo fornecido pela Central do Sistema de Controle Interno do Município, do qual anexamos cópia. 

                                                     Índice superior inviabilizará a revisão, como também pode se constatar no citado demonstrativo, que prevê todas as vantagens que deverão ser concedidas no decorrer do período, observando que nenhuma nova contratação no setor  de pessoal poderá ocorrer.

                                                    O presente Projeto de Lei, atendendo as normas impostas pela legislação maior vigente, faz justiça com a remuneração dos servidores municipais, razões pelas quais contamos com a compreensão dos nobres edis dessa Casa Legislativa e em conseqüência, com a aprovação da matéria. 

                                                    Atenciosamente

                                                                           ELMO IVO SCHMENGLER

                                                                                   Prefeito Municipal

Exmo. Sr. Vereador

ARLINDO FREDOLINO FORSCH

M.D. Presidente da Câmara Municipal 

Nesta Cidade

